
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 832844 - SP (2023/0213767-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RICARDO DE FREITAS SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GUILHERME DINIZ BARBOSA - SP308865
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
RECEPTAÇÃO. REGIME SEMIABERTO. ADEQUADO. SÚMULA 269/STJ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSIBILIDADE EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA E POR 
NÃO SE MOSTRAR SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL A MEDIDA, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 44, INCISOS II E III, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O regime semiaberto é o mais adequado para o caso em análise, nos 
termos do Enunciado da Súmula n. 269 desta Corte Superior que estabelece: "É 
admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados 
a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais" (e-
STJ fl. 64).

III - É inviável a substituição da pena corporal por restritiva de direitos em 
razão da reincidência ostentada e por não se mostrar socialmente recomendável a 
medida, nos termos do art. 44, incisos II e III, do Código Penal.

IV - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
RECEPTAÇÃO. REGIME SEMIABERTO. ADEQUADO. 
SÚMULA 269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSIBILIDADE EM RAZÃO DA 
REINCIDÊNCIA E POR NÃO SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL A MEDIDA, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 44, INCISOS II E III, DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - O regime semiaberto é o mais adequado para o 
caso em análise, nos termos do Enunciado da Súmula n. 
269 desta Corte Superior que estabelece: "É admissível a 
adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais" (e-STJ fl. 64).

III - É inviável a substituição da pena corporal por 
restritiva de direitos em razão da reincidência ostentada e 
por não se mostrar socialmente recomendável a medida, nos 
termos do art. 44, incisos II e III, do Código Penal.

IV - A toda evidência, a decisão agravada, ao 
confirmar o acórdão impugnado, rechaçou as pretensões da 
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defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de RICARDO DE 

FREITAS SOUZA, contra decisão monocrática por mim proferida (fls. 133-134), que 

concedeu parcialmente a ordem apenas para fixar o regime semiaberto, nos termos da 

Súmula n. 269 do Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma 

conceda habeas corpus ao paciente a fim de que seja concedida a ordem em sua 

integralidade com a adequação do regime, aberto, e a substituição pelas penas restritivas 

de direito.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática 

proferida às fls. 133-134.

Conforme abordado na decisão agravada, o regime semiaberto é o mais 

adequado para o caso em análise, nos termos do Enunciado da Súmula n. 269 desta 

Corte Superior que estabelece: "É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto 

aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 

circunstâncias judiciais" (e-STJ fl. 64).

Quanto ao segundo ponto, é inviável a substituição da pena corporal por 

restritiva de direitos em razão da reincidência ostentada e por não se mostrar socialmente 
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recomendável a medida, nos termos do art. 44, incisos II e III, do Código Penal.

A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA39247026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/11/2023 07:50:04
Código de Controle do Documento: c26751bd-6996-4d91-9b07-9c8e81d17b00



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 832.844 / SP
Número Registro: 2023/0213767-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15130877520228260228

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GUILHERME DINIZ BARBOSA - SP308865
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO DE FREITAS SOUZA (PRESO)
CORRÉU : ROMANO ARAUJO TEIXEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO DE FREITAS SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GUILHERME DINIZ BARBOSA - SP308865
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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